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É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Raquel Lima. — O 
Oficial de Justiça, Fátima Cadilha.

301299908 

 Anúncio n.º 1190/2009

Processo: 45/09.5TBVCT — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Banco Comercial Português, S. A.
Insolvente: ARNOR — Dragagens e Comercialização de Inertes, Lda.
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Viana do Castelo, 4.º Juízo Cível de Viana 

do Castelo, no dia 27 -01 -2009, às 16 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora:

ARNOR — Dragagens e Comercialização de Inertes, Lda., 
NIF — 504.257.480, Endereço: C/sede No Lugar Nossa Senhora das 
Areias, Darque, 4900 -000 Viana do Castelo.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Álvaro Brazinha Mochacho, com o NIF 129.419.508 e com escritório 
na Rua Padre António Vieira 5 -3.º, 1070 -194 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -04 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de cinco dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Raquel Lima. — O 
Oficial de Justiça, A. Sérgio Costa.

301305585 

 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 1191/2009

Processo n.º 35/09.8TJVNF — Insolvência 
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Joaquina Marques da Silva.
Credor: Francisco Areny Brovia e outros.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência n.º 35/09.8TJVNF

Nos Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 5.º Juízo 
Cível de Gavião, no dia 7 de Janeiro de 2009, pelas 12 horas, foi profe-
rida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): Joaquina 
Marques da Silva, estado civil: divorciado, nascido(a) em 27 de Janeiro 
de 1951, concelho de Vila Nova de Famalicão, freguesia de Gavião [Ga-
vião], nacional de Portugal, número de identificação fiscal 132322200, 
endereço: Rua de Santo António, 152, S. Martinho do Vale, 4760 -000 V. 
N. Famalicão, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Manuel Reinaldo Mâncio da 
Costa, endereço: Rua de Camões, 218 — 2.º, sala 6, 4000 -138 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;
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A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 3 de Março de 2009, pelas 14 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previs-
tos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do 
CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se 
suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). 
Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Gon-
çalves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira 
Fonseca.

301225362 

 Anúncio n.º 1192/2009

Processo: 301/08.0TJVNF
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Unimoda Indústria Bordados e Confecções, Lda.
Credor: Banco Santander Totta, S. A., e Outros

Encerramento de Processo, nos autos de Insolvência n.º 301/
08.0TJVNF, do 5.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de V. N. Famalicão, 
em que são:

Insolvente: Unimoda Indústria Bordados e Confecções, Lda., NIPC: 
501777709, Endereço: Av. Dr. Mário Soares, 1735, 4770 -260 Joane.

Administrador da Insolvência: Dr. Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, 
Endereço: Rua de Camões, 218 — 2.º Sala 6, 4000 -138 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: homo-
logação do plano de insolvência — artigo 230.º, n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
26 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Lema 

Nogueira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fon-
seca.

301299121 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1193/2009

Processo: 6717/08.4TBVNG
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Sónia Branca Nadais Ferreira
Credor: Banco Mais, S. A. e outro(s).

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Sónia Branca Nadais Ferreira, estado civil: Divorciado, 
NIF — 192018353, BI — 9814210, Endereço: Rua Fernão Mendes 
Pinto, 123, Mafamude, 4400 -000 Vila Nova de Gaia

Administradora da Insolvência: Dr(a). Emília Manuela, Endereço: R. 
Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada pela inexistên-
cia de bens susceptíveis de apreensão para a massa falida e que possam 
solver as dívidas existentes e pagar as custas do processo.

25 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Paula Moreira. — O 
Oficial de Justiça, Elisabete Teixeira Lopes.

300838289 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1194/2009

Processo: 8489/08.3TBVNG — Insolvência pessoa singular 
(Apresentação)

N/Referência: 9364366
Despacho de Exoneração de Fiduciário e Nomeação de Novo Fiduci-

ário nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Manuel dos Santos Barbosa, estado civil: Divorciado, 

NIF — 116949724, BI — 704832, Endereço: Avenida da Republica 
n.º 676 Apt. 3.9, 4400 -000 Vila Nova de Gaia

Administrador da Insolvência: Joaquim Antonio da Silva Correia 
Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 1.2, Pedrouços, 
4425 -438 Maia.

Fiduciário Exonerado: Edmar França Castro Correia, com domicilio 
na Rua das Oliveiras, 34 — 6.º A — 4405 -000 Vilar do Paraíso.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de incidente de exoneração de 
Fiduciário e nomeação de novo Fiduciário.

Para exercer as funções de novo fiduciário foi nomeado:
Angelo António Almeida Pereira Dias, NIF 182 399 281, Endereço: 

Rua Eng.º Adelino Amaro da Costa, 15, Sala 5.3, Vila Nova de Gaia, 
4400 -134 Vila Nova de Gaia

3 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra 
Moreira Maia. — O Oficial de Justiça, Fátima Salgado.

301049285 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1195/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de insolvência n.º 15/09.3TYVNG

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 20-01-2009, pelas 8,10 horas, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência do(s) insolvente: Michele K Zona Sul — Acessó-
rios de Moda e Prendas, Lda., NIF — 503938947, Endereço: Rua Joaquim 
Agostinho, 145, 4405-227 Canelas Vng com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr(a). Nidia Sousa Lamas, 
Endereço: Rua S. Nicolau, 33-5.º A F, 4520-248 Santa Maria da Feira.

São administradores do devedora:
João Manuel de Almeida Gonçalves, estado civil: Solteiro, nascido(a) 

em 04-02-1961, NIF — 151448663, BI — 7262334, Endereço: Rua João 
Paulo II, 816, Bloco 4 — 1.º Esq., Arcozelo, 4410-406 Arcozelo VNG

Michele Margaretha Maria Kunkels, estado civil: Solteiro, , 
NIF — 205132820, BI militar — MO9400138, Endereço: Rua João 
Paulo II, 816 — Bloco 4 — 1.º Esq., Arcozelo, 4410-406 Arcozelo VNG 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, José Simões.

301295477 




